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Prefácio 

 

O que esperar dessa obra? 

A promoção da Educação Financeira na sociedade contemporânea constitui um imperativo 

educacional e social, tendo em vista a necessidade de formar cidadãos críticos, autônomos e capazes de 

tomar decisões éticas e equilibradas diante dos desafios econômicos do mundo atual. Em um contexto 

caracterizado pelo consumismo, pela ampliação do crédito e pela instabilidade econômica, a compreensão 

de conceitos como orçamento, poupança, investimento e planejamento financeiro torna-se essencial não 

apenas para evitar o endividamento, mas também para a construção de uma vida financeira sustentável e 

consciente. Mais do que um conjunto de técnicas, a Educação Financeira é aqui concebida como 

instrumento de emancipação humana, fortalecimento da cidadania e promoção da justiça social. 

Este livro nasce, assim, do desejo coletivo de dialogar com os professores que enfrentam, no 

cotidiano da sala de aula, os desafios de ensinar Matemática em uma sociedade marcada por profundas 

transformações sociais, econômicas e tecnológicas. Não se trata de um manual de receitas prontas, mas 

de um convite à reflexão, à experimentação e à transformação da prática docente, a partir de uma 

perspectiva crítica da Educação Financeira. O ponto de partida é o reconhecimento de que a escola é um 

espaço vivo, permeado por tensões, esperanças e histórias, onde as possibilidades de mudança emergem 

do diálogo e da ação consciente dos educadores. 

Nesse sentido, a Educação Financeira Crítica (EFC) assume papel central, pois possibilita 

problematizar a realidade, questionar discursos hegemônicos sobre consumo, endividamento e lucro, e 

compreender as relações entre economia, cultura e sociedade. Inspirada em autores como Paulo Freire, 

Ole Skovsmose, Bauman, D’Ambrosio e Saviani, a EFC propõe superar a visão instrumental e 

comportamental predominante em materiais didáticos e políticas públicas, para adotar uma abordagem 

emancipadora e anticolonial, voltada à construção de uma sociedade mais justa, solidária e sustentável. 

A efetiva promoção dessa aprendizagem, contudo, enfrenta desafios expressivos. Entre os 

principais, destacam-se a insuficiência de formação específica dos educadores, a escassez de materiais 

didáticos contextualizados e a dificuldade de articular o ensino da Matemática às experiências concretas 

dos estudantes. A superação desses entraves requer investimentos sistemáticos em formação docente, 

desenvolvimento de práticas interdisciplinares e compromisso institucional para consolidar a Educação 

Financeira como parte integrante da cultura escolar. É a partir dessa compreensão que os capítulos desta 

obra se articulam, compondo um mosaico de reflexões e experiências que apontam caminhos para a 

construção de uma Educação Financeira Crítica. 

Em conjunto, as reflexões apresentadas nos quatro capítulos desta obra oferecem contribuições 

teóricas e práticas relevantes para o aprimoramento das políticas públicas e para a revisão curricular, tanto 

na Educação Básica quanto no Ensino Superior. As experiências relatadas demonstram que a Educação 



Financeira Crítica, ao integrar conhecimentos matemáticos, éticos e sociais, pode promover a 

emancipação dos estudantes e fortalecer sua capacidade de leitura crítica do mundo. Mais do que ensinar 

a gerir recursos, trata-se de formar sujeitos capazes de compreender as estruturas econômicas que 

moldam suas vidas e de atuar, de modo consciente e transformador, na sociedade. 

Em síntese, esta obra reafirma a convicção de que a educação é um ato político e libertador. Falar 

de finanças na escola não significa apenas lidar com números e planilhas, mas discutir valores humanos 

— solidariedade, responsabilidade, equidade e empatia. É convidar o estudante a interrogar o mundo: 

quem se beneficia, quem é excluído, que alternativas são possíveis? A Educação Financeira Crítica, ao 

provocar tais perguntas, torna-se um espaço de resistência e de esperança, contribuindo para a formação 

de professores reflexivos e de cidadãos comprometidos com um futuro mais justo, ético e sustentável. 

Boa leitura! 

 

Cassio Cristiano Giordano1   

  

 
1 ORCID:  https://orcid.org/0000-0002-2017-1195 

https://orcid.org/0000-0002-2017-1195
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Introdução 

 

Este livro nasce de um desejo coletivo: o de conversar com você que está em sala de aula, 

enfrentando os desafios cotidianos de ensinar Matemática em um mundo em constante transformação 

— um mundo em que as relações econômicas, o consumo e as desigualdades sociais atravessam o 

cotidiano escolar e se refletem no aprendizado, nas atitudes e nos sonhos dos nossos estudantes. Não se 

trata aqui de um manual ou de um conjunto de receitas prontas sobre o que fazer, mas de um convite à 

reflexão, à experimentação e, sobretudo, à transformação da prática docente a partir de uma 

perspectiva crítica da Educação Financeira. 

Sabemos que a escola é um espaço vivo, cheio de histórias, tensões e esperanças. É nela que se 

encontram professores que, como nós, se inquietam com o desinteresse dos alunos, com o 

distanciamento entre o currículo e a vida, e com a dificuldade de relacionar o conteúdo matemático com 

as experiências concretas dos estudantes. É também nela que nascem as possibilidades de mudança — 

pequenas ou grandes — que podem ressignificar o ensino e a aprendizagem. Por isso, este livro é mais 

do que um conjunto de capítulos; é uma conversa entre educadores que, de diferentes lugares e 

trajetórias, compartilham o mesmo propósito: pensar e praticar uma Educação Financeira Crítica 

(EFC) que forme cidadãos conscientes, autônomos e solidários. 

Ao longo das próximas páginas, você encontrará quatro capítulos que se entrelaçam como partes 

de uma mesma tessitura. Cada um deles nasce de uma experiência, uma pesquisa ou uma inquietação, 

mas todos compartilham uma convicção: não há Educação Financeira Crítica sem uma 

transformação profunda na forma de ensinar e de aprender Matemática. 

Essa transformação, como nos lembra Marco Aurélio Kistemann Jr., não começa na técnica, 

mas na consciência. No primeiro capítulo, ele nos convida a pensar a “transformação de professores” 

não como um processo externo, imposto por políticas ou modismos pedagógicos, mas como um 

movimento interno de autoconhecimento e reconstrução da prática docente. A partir da inspiração 

da Escola da Ponte, de José Pacheco, Kistemann Jr. dialoga com experiências concretas de professores 

que, incomodados com o ensino tradicional, buscaram novas formas de promover o aprendizado por 

meio da investigação, da modelagem matemática e da pedagogia de projetos. 

Em suas palavras, transformar-se é “mudar de forma”, e isso implica também repensar a função 

social do ensino de Matemática e o papel do professor como mediador de processos críticos e criativos. 

Nesse percurso, a Educação Financeira aparece como campo fértil para a problematização da realidade: 

questionar o consumo, a desigualdade, o endividamento, as armadilhas do mercado e os discursos 

neoliberais que reduzem a vida à lógica do lucro e do investimento. Assim, o autor nos provoca a romper 

com a Educação Financeira instrumental e comportamental, ainda dominante nos materiais 
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didáticos e nas políticas públicas, para abrir espaço a uma Educação Financeira emancipadora e 

anticolonial, voltada à justiça social e à valorização da diversidade cultural. 

Essa mesma crítica ecoa no segundo capítulo, escrito por Geneci Alves de Sousa e Lilian Nasser, 

“Educação Financeira Crítica: perspectivas para a formação do professor de Matemática da 

Escola Básica” que amplia o debate para o campo da formação inicial e continuada de professores. Os 

autores partem de uma análise detalhada dos cursos de Licenciatura em Matemática nas universidades 

federais brasileiras e identificam lacunas importantes: em mais da metade dos cursos, a disciplina de 

Matemática Financeira é tratada de forma tradicional, técnica e descontextualizada, sem espaço para a 

discussão das dimensões sociais, culturais e éticas que envolvem o dinheiro e o consumo. 

Com base em Skovsmose, o capítulo propõe uma reorganização curricular que incorpore a 

Educação Financeira Crítica como eixo formativo, não apenas como conteúdo. Essa perspectiva 

amplia o papel do professor de Matemática: ele deixa de ser transmissor de fórmulas e passa a ser 

formador de consciência, capaz de provocar seus alunos a pensar criticamente as situações financeiras 

do cotidiano. A EFC, nessa visão, não é apenas aprender a calcular juros ou descontos, mas aprender a 

decidir de modo ético e responsável, considerando os impactos individuais, sociais e ambientais de cada 

escolha. 

A formação do professor, portanto, é um dos pilares desta obra. Nenhum projeto de Educação 

Financeira Crítica se sustenta sem professores que se reconheçam como intelectuais transformadores, 

como dizia Paulo Freire. Ensinar, nessa perspectiva, não é transferir conhecimento, mas criar 

possibilidades para que o estudante construa e reconstrua sentidos, tomando consciência de sua inserção 

no mundo. É nesse sentido que a Educação Financeira Crítica se torna um campo privilegiado de 

exercício da cidadania: porque trata de decisões concretas, de escolhas que afetam a vida real e que podem 

ser analisadas à luz da ética, da sustentabilidade e da justiça social. 

Esses princípios ganham corpo e vida prática no terceiro capítulo, “A Educação Financeira 

Crítica como ferramenta de interdisciplinaridade: práticas pedagógicas para uma sala de aula 

da educação básica”, de Fábio Cardoso Marinho. O autor compartilha conosco uma experiência 

pedagógica inspiradora, realizada com alunos do sexto ano do Ensino Fundamental, que articulou 

Educação Matemática, Educação Ambiental e Educação Financeira em uma atividade 

interdisciplinar. A proposta partiu de um problema concreto — comparar preços de produtos em 

diferentes embalagens em um supermercado —, mas o objetivo não era apenas chegar ao menor preço. 

A atividade levou os alunos a refletirem sobre consumo consciente, impactos ambientais e 

questões socioemocionais relacionadas ao uso do dinheiro. Ao retornar à sala de aula, as discussões se 

ampliaram para temas como descarte de resíduos, desigualdade e propaganda. Assim, a Educação 

Financeira deixou de ser um tema técnico e tornou-se uma experiência de leitura crítica do mundo. 

Marinho mostra, com sensibilidade, que o ensino crítico se faz no encontro entre o conhecimento e a 
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vida, quando o professor se dispõe a escutar as vozes dos estudantes e a valorizar suas vivências como 

ponto de partida para a aprendizagem. 

Nesse capítulo, a Base Nacional Comum Curricular aparece não como um limite, mas como 

uma possibilidade de articulação interdisciplinar, já que ela reconhece a importância da Educação 

Financeira nos componentes de Matemática e Ciências. Ao citar Bauman, D’Ambrosio e Saviani, o 

autor reforça a necessidade de repensar a educação à luz da sustentabilidade e da solidariedade. Vivemos, 

afinal, em uma sociedade sufocada pelo consumo e pela obsolescência — e, como lembra Bauman, “o 

desejo é instantâneo, mas a insatisfação é permanente”. Educar financeiramente é, portanto, educar para 

a resistência a esse ciclo, para a autonomia e para o cuidado com a vida. 

Fechando o livro, o capítulo de Paulo Jorge Magalhães Teixeira, intitulado “Atividades 

intencionais para o ensino e a aprendizagem de Educação Financeira na Educação Básica e no 

Ensino Superior”, nos oferece um olhar reflexivo sobre o papel do professor como propositor de 

experiências significativas. Teixeira propõe o conceito de Raciocínio Financeiro (RF), que articula 

pensamento matemático, criticidade e ética na tomada de decisões. O autor nos lembra que muitos alunos 

— e mesmo professores — ainda vivem sob o paradigma da repetição, presos a uma Matemática sem 

contexto, centrada em fórmulas e exercícios mecânicos. 

Superar esse modelo exige atividades intencionais, planejadas com base em situações reais, que 

estimulem o raciocínio, a argumentação e a autonomia. Inspirado em Skovsmose e Freire, Teixeira 

afirma que ensinar não é apenas aplicar técnicas, mas criar cenários para investigação, nos quais o 

estudante possa pensar, decidir e agir com consciência. Ele também alerta para a colonização da Educação 

Financeira por instituições de mercado, que transformam o ensino em ferramenta de adaptação ao 

sistema, e reforça a importância de uma abordagem escolar voltada à formação de cidadãos críticos e 

solidários. 

Assim, cada capítulo deste livro, à sua maneira, amplia o entendimento da Educação Financeira 

Crítica como um campo de prática transformadora. Todos eles partilham uma mesma ética: a de que 

a educação é um ato político e libertador. Falar de finanças, consumo, dinheiro ou economia na escola 

não é falar de números frios, mas de valores humanos — solidariedade, responsabilidade, equidade, 

empatia. É ensinar o aluno a olhar para o mundo e perguntar: quem se beneficia? quem é excluído? que escolhas 

são possíveis? 

Essas perguntas fazem parte de um movimento maior de resistência ao pensamento único e à 

cultura do desempenho que permeiam o discurso neoliberal. Quando a Educação Financeira é reduzida 

à mera instrução para o consumo consciente individual, ela perde seu potencial emancipatório. O que 

defendemos aqui é uma Educação Financeira que problematiza, que coloca em pauta as causas 

estruturais da desigualdade e do endividamento, que ajuda o estudante a compreender as interconexões 

entre economia, meio ambiente e sociedade. 
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Ao mesmo tempo, reconhecemos que essa transformação não acontece da noite para o dia. Ela 

requer formação continuada, redes de apoio e, sobretudo, coragem pedagógica. Exige que o 

professor se veja como sujeito de sua prática e não apenas executor de currículos. Exige que a escola se 

abra ao diálogo, à interdisciplinaridade e à democracia. E exige também que cada um de nós, educadores, 

se coloque em movimento — porque não há Educação Financeira Crítica sem professores críticos, e 

não há professores críticos sem reflexão e autoconhecimento. 

Portanto, ao abrir este livro, convidamos você a refletir conosco: que tipo de cidadão queremos 

formar? Que tipo de sociedade queremos construir a partir das nossas aulas? Como a Matemática e a 

Educação Financeira podem contribuir para um mundo mais justo, sustentável e solidário? 

As respostas não estão prontas nas páginas seguintes. Elas vão se construindo na prática, no 

diálogo com os alunos, nas tentativas e nos erros, nas pequenas mudanças que vamos introduzindo em 

nossas aulas. Talvez a maior transformação aconteça quando o professor percebe que também está 

aprendendo — que ensinar é, sempre, um ato de aprender com o outro. 

Que esta leitura inspire novos olhares, novas práticas e novas perguntas. Que ela nos ajude a 

transformar a escola em um espaço de reflexão e de esperança, onde a Educação Financeira Crítica seja, 

antes de tudo, uma Educação para a vida. 
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Capítulo 4 

 

Atividades intencionais para o ensino e a aprendizagem 
de Educação Financeira na Educação Básica e no 

Ensino Superior (EFEBES) 
 

 10.46420/9786585756716cap4 Paulo Jorge Magalhães Teixeira   
 

 

INTRODUÇÃO 

Historicamente, tem-se constatado excessiva valorização da memorização de regras, técnicas e o 

uso de fórmulas no ensino e na aprendizagem da matemática básica e superior na educação brasileira, em 

detrimento do papel protagonista que deveria ser emprestado ao raciocínio matemático crítico, 

questionador, propositivo e atitudinal.  

Esse modelo de prática pedagógica acerca do ensino e da aprendizagem da matemática tem 

apresentado sérios reflexos, tanto no ensino da matemática básica quanto no ensino superior, a ponto 

de, nos dias de hoje, ainda constatarmos que ele ainda se faz muito presente nas salas de aula pelo imenso 

Brasil (Faria & Maltempi, 2020; Teixeira, 2024.  

Ademais, esse modelo não favorece o exercício do raciocínio e o desenvolvimento de ideias, 

interpretações e questionamentos, tanto por professores quanto mais por alunos, não importando o 

segmento de ensino. Pesquisas5 têm mostrado que os professores que foram formados segundo essa 

óptica vêm reproduzindo tal modelo em sua prática docente a algumas décadas (é claro, com exceções).  

Por conta desse modelo de ensino e de aprendizagem é que a matemática ainda vem sendo 

ensinada segundo a premissa de que as técnicas e as fórmulas têm importância significativa, tanto no 

aprender quanto nos exemplos e na resolução de exercícios que são propostos nos livros didáticos e 

também nas listas de exercícios elaboradas pelos professores. Ademais, e ainda por conta de resquícios 

desse modelo, tal prática pedagógica tem sido evocada a partir da memorização e a aplicação de técnicas 

e fórmulas já desde a apresentação, pelo professor, de exemplos no quadro branco, e prossegue nos 

enunciados quando da proposição de exercícios e/ou questões, e a posterior indicação pelo professor 

aos alunos de como eles devem encaminhar as resoluções e como devem proceder para fazer a 

comunicação das respostas: em grande parte respostas quantitativas concisas obtidas diretamente de uma 

fórmula, sem explicações justificadas. 

 
5 Faria & Maltempi (2020); Teixeira (2024). 

https://doi.org/10.46420/9786585756716cap4
https://orcid.org/0000-0001-8256-6486


Educação financeira crítica: desafios e transformações para o professor de matemática - Volume I 
 
 

/ 55 / 

Nesse modelo de ensino o professor ensina a Matemática com a obrigatoriedade de o aluno 

repetir o que ele fez em sala de aula, no quadro branco (por vezes, também segundo como o que está 

escrito no livro didático). O aluno deve resolver uma lista de exercícios artificiais (tão extensa, quanto 

possível) e, via de regra, exercícios que se distanciam da realidade dos alunos, de suas famílias e da 

comunidade envolvente. E deve proceder tal qual a orientação apresentada pelo professor quando da 

resolução dos exemplos introdutórios.  

Os exercícios/questões não são contextualizados (ou tentam se aproximar de contextos que estão 

distantes da realidade do aluno, da sua família e da comunidade em que vive) e, em muitas vezes, sem 

aplicações no cotidiano real ou próximo dele. Em muitas situações, os exemplos são desprovidos de uma 

contextualização que os aproximem do aluno e da sua realidade envolvente, tendo a escola como um 

veículo propulsor dessas práticas (Teixeira, 2024). 

Portanto, passa ao largo a teoria que considera ser o conhecimento fruto da reflexão, da 

compreensão, do olhar crítico e do raciocínio, em contraponto à premissa segundo a qual as técnicas e 

as fórmulas têm importância significativa para o aprender (reprodução de resoluções de exercícios tais 

quais foram elas ensinadas).  

As metodologias de ensino que têm sido experimentadas para abordar, ensinar e potencializar as 

principais ideias matemáticas básicas: comparar, generalizar, inferir, avaliar e decidir, que fazem parte de 

um currículo da Matemática da Escola Básica e do Ensino Superior (ou deveriam fazer), são expressões 

da mobilização do pensamento, do raciocínio, do refletir coletivamente, do questionar, do propor e do 

apresentar soluções justificadas. Claramente que elas não têm lugar em um modelo de ensino tradicional, 

como o que foi mencionado.  

Por sua vez, estas expressões são próprias da experimentação e do exercício do pensamento - que 

é próprio da espécie humana – e como se sabe, não são minimamente contempladas nas práticas de um 

ensino que teima em continuar a ser massificado, repetitivo e contundente, com resultados que estão 

aquém do que minimamente se espera do ensino.   

Muitos educadores matemáticos têm se debruçado em estudar e pesquisar sobre como a 

matemática tem sido ensinada nas escolas de ensino básico e nas instituições de ensino superior por meio 

da excessiva ênfase à memorização e o uso de técnicas e fórmulas, as quais claramente desconsideram as 

habilidades matemáticas que são requeridas para a apropriação do conhecimento pelos alunos (Teixeira, 

2024). 

Por conta dessas e de outras inquietações é que este trabalho tem como objetivo propor 

discussões quanto à relevância da mobilização do exercício do raciocínio financeiro (RF) no seio escolar, 

com integrante de um propósito maior que é o de potencializar a Educação Financeira nas Escolas e no 

Ensino Superior (EFEES).  
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O desenvolvimento contínuo da EFEES passa, necessariamente, pela compreensão acerca das 

relações que podem ser estabelecidas entre a matemática escolar, o cotidiano dos alunos e de suas famílias 

e as suas comunidades envolventes, bem como em relação às questões que perpassam conteúdos que 

também são pertinentes aos currículos escolares de outras disciplinas.  

Além do mais, também se tem o propósito de levantar questões e propor discussões que permitam 

a mobilização, o exercício e o desenvolvimento do RF com os alunos dos anos iniciais do ensino 

fundamental já desde a mais tenra idade, estendendo-se até o ensino médio, o ensino superior e os 

cidadãos trabalhadores. 

Neste trabalho, também se discute quão imperioso é que o professor elabore atividades 

intencionais que brotem do interesse e cunho investigativo dos alunos, no tocante a diferentes questões 

que são pertinentes à Educação Financeira (EF), uma vez elas tenham sido fomentadas pelo professor e 

alunos ao longo de suas aulas.  

Ademais, é importante para o professor propor tais atividades de modo a oportunizar reflexões, 

discussões e a comunicação de resultados para potencializar a exploração e o desenvolvimento do RF 

dos alunos da educação básica e do ensino superior durante as aulas de matemática.  

Por conta disso, também se levantam questões acerca de quais elementos são considerados 

necessários estar presentes quando da elaboração de uma atividade intencional. Se discute, também, que 

para explorar, desenvolver e potencializar o RF dos alunos de matemática da Educação Básica e do 

Ensino Superior, é necessário que o professor elabore e realize atividades intencionais em suas aulas. 

Assim, neste trabalho também serão mencionados e tratados os elementos considerados necessários para 

fazer parte da atividade intencional em questão. 

Em relação ao trabalho do professor que ensina matemática, e de maneira a potencializar as 

sugestões metodológicas que estão presentes neste trabalho, valemo-nos das orientações de Freire (2013, 

p. 24) em relação aos saberes docentes, desde o curso de formação inicial do professor, como a seguir: 

O que me interessa agora, repito, é alinhar e discutir alguns saberes fundamentais à prática 
educativo-crítica ou progressista e que, por isso mesmo, devem ser conteúdos obrigatórios à 
organização programática da formação docente. Conteúdos cuja compreensão, tão clara e tão 
lúcida quanto possível, deve ser elaborada na prática formadora. É preciso, sobretudo, e aí já vai 
um destes saberes indispensáveis, que o formando, desde o princípio mesmo de sua experiência 
formadora, assumindo-se como sujeito também da produção do saber, se convença 
definitivamente de que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para a sua produção ou a sua construção. Freire (2013). (grifo nosso). 

No Brasil, início do século XXI, surgiu uma corrente de educadores matemáticos que defende 

ser o conhecimento fruto da reflexão, da compreensão, do olhar crítico e da mobilização, exercício e o 

desenvolvimento do raciocínio, contrariamente à premissa segundo a qual as técnicas e as fórmulas têm 

importância no aprender, e que estas deveriam ser evocadas a partir da memorização e da aplicação destas 

nos exemplos e na resolução de exercícios.  
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No seio dessa corrente de educadores matemáticos, destacamos os trabalhos de Skovsmose 

(2000), segundo o qual a Educação Matemática, com a sua fundamentação de ideias e particularidades, 

caracteriza-se com todas essas questões e  pode exercer uma ação importante no desenvolvimento da 

cidadania crítica, transitando de um ensino tradicional focado no paradigma do exercício para aquele em 

que o foco se encontra na reflexão, a saber: um cenário para investigação “no qual os alunos são 

convidados a se envolverem em processos de exploração e argumentação justificada” (Skovsmose, 2000, 

p. 1).  

Em relação ao paradigma do exercício e os cenários para investigação, eles serão detalhados mais 

adiante, bem como as suas respectivas relevâncias. Procura-se, portanto, e de acordo com Skovsmose 

(2000), desenvolver uma matemacia: competência, associada à reflexão para atuar num mundo 

fortemente estruturado por modelos matemáticos, a qual não se refere apenas às habilidades matemáticas, 

mas também à competência - entendida como a ação de interpretar e agir diante de uma situação social 

e política estruturada pela Matemática. 

Assim, entende-se que a prática pedagógica que deve reinar nas escolas e nas instituições de ensino 

superior deve ser a que prioriza a ação e a reflexão sobre (e acerca) do mundo, da comunidade e das 

famílias dos alunos de maneira problematizadora e questionadora. Para tanto, todos os professores 

devem se empenhar em estabelecer metodologias que tornem seus alunos responsáveis pelo próprio 

aprendizado e pela constante busca do conhecimento.  

Sendo assim, entende-se que a exploração, exercício e desenvolvimento do raciocínio crítico (RC), 

nas aulas de matemática (na Educação Básica e na Educação Superior), configura-se como um forte aliado 

para tudo o mais que venha em prosseguimento. 

Finalizando, recorre-se aos educadores Ponte, Oliveira & Varandas (2008, p. 166), os quais 

afirmam que “[...] o papel do professor, em muitas situações, é visto, sobretudo, como o de fornecer 

informações aos alunos, controlar o discurso e o desenvolvimento da aula, procurando que todos os 

alunos atinjam os mesmos objetivos no mais curto espaço de tempo”.   

Concordamos em parte com os educadores, uma vez que esta prática ainda está presente em 

muitas salas de aula das escolas brasileiras. Mas, nos últimos anos, esta prática tem começado a tomar 

novos rumos - principalmente pela movimentação dos alunos, que têm feito pedidos no sentido de que 

sejam feitas mudanças no ensino da matemática básica: os alunos têm se manifestado em relação como 

a Matemática tem sido ensinada.  

Nesse sentido, os alunos argumentam que se trata de “uma matemática sem graça; um estudo que 

não tem relação com o mundo contemporâneo; que é uma disciplina árida; que é difícil de aprender; que 

não desperta interesse em estudar; que os problemas estão distantes da realidade em que eles vivem, e 

que é preciso mudar a maneira como ela tem sido ensinada”. 



José C. G. Gaspar, Aline M. P. Farves, Heitor A. D. Rosa, Marcelo S. Bastos – Organizadores 
 
 

 
/ 58 / 

Por outro lado, não obstante as informações e as publicações acerca de estudos e pesquisas 

estarem disponíveis para os professores na palma da mão e em poucos toques, muitos são os que ainda 

não se sentem confortáveis com os resultados que os seus alunos têm obtido nas avaliações de larga 

escala e em sala de aula segundo a metodologia que eles têm feito uso para lhes ensinar.  

Por outro lado, eles também são resistentes para mudar as suas práticas ou para (re)significá-las. 

São muitos os professores que ainda se sentem impotentes frente a alguns desafios, que vão desde o 

domínio do conteúdo passando pelo uso de tecnologias a serviço da educação, até o modo de lidar com 

os desânimos e as frustações pessoais e profissionais, por não se sentirem preparados para estimular seus 

alunos a gostarem da Matemática de fato, e como fazer para eles aprenderem. 

Por outro lado, entende-se que parte dessas frustações reside no fato de os professores não terem 

sido preparados na sua formação inicial, e ainda na sua prática docente cotidiana, para saber escutar os 

seus alunos quanto às dificuldades, necessidades e possibilidades que eles têm em relação à Matemática 

que a escola e os livros didáticos têm apresentado para a formação deles. 

Entende-se que o professor precisa, pois, aprender como e quando é preciso dar voz aos seus 

alunos e, a partir daí, saber escutar e agir, de modo que em conjunto com eles venha a mobilizar 

metodologias de ensino e de aprendizagem que os insira como (co)responsáveis pelo próprio 

aprendizado.  

Ademais, o aluno também precisa aprender como tornar-se proativo, autônomo, criativo e 

competente no que refere à concentração; dedicação; aprendizagem de novos conhecimentos; em relação 

à busca do conhecimento; quanto aos diferentes modos de fazer pesquisa nos livros físicos e/ou pela 

Internet, e o necessário e gratificante entusiasmo pelo estudo.  

Porém, também se entende que para que tudo isso possa de fato acontecer, no todo ou em parte, 

será preciso que o professor incentive a mobilização, exploração, exercício e desenvolvimento do 

raciocínio matemático, do pensamento plural e da inovação. E não apenas nas suas aulas de matemática 

como fora da escola e, também, nos cursos superiores. 

 

O RACIOCÍNIO FINANCEIRO (RF) E A EDUCAÇÃO FINANCEIRA (EF) 

Teixeira (2017) pontua que o RF se relaciona com as formas de raciocínio, mobilizadas pelos 

sujeitos para a identificação de situações proporcionais (percentuais e valores associados), e também 

durante a apropriação, melhoria e desenvolvimento de habilidades e aptidões diretamente associadas a 

uma lógica necessária ao raciocínio em matemática. Isso ocorre porque o raciocínio não aprisiona o 

sujeito às suas ações, nem ofusca a sua criatividade; ao contrário, lança luz sobre si, abre portas, dá asas 

à imaginação, motiva-o a refletir e a agir, permitindo que ouse e brilhe a partir de então.  

Ademais, o RF é primordial para que um cidadão elabore e fundamente argumentos, explicações 

e conclusões diante de contextos e aplicações baseados na EFEES.  
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Pela sua abrangência e relevância, o RF é significativo e de extrema importância para a formação 

matemático-financeira dos alunos, já desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, estendendo-se pela 

Educação de Jovens e Adultos, Ensino Médio e o Ensino Superior.  

Ao estimular seu aluno ao exercício desse particular raciocínio, o professor o convida a trabalhar 

com questões financeiras que instiga o senso de equidade e justiça para a tomada de decisões; o permite 

reconhecer a presença do conceito de proporcionalidade nas relações estruturais que envolvem a 

constante de proporcionalidade; a mobilizar a habilidade de relacionar grandezas entre si; a tratar e 

analisar dados financeiros quantitativos de modo a analisá-los segundo esse viés, além de servir como 

uma ferramenta que permite interpretá-los qualitativamente no auxílio de melhor qualificá-lo para a 

tomada de decisão. No tocante ao RF, Teixeira (2017, p. 14) pontua que 

O raciocínio financeiro é tal que permite ao cidadão compreender e estabelecer critérios 
acertados para a resolução de questões financeiras reais que ocorrem (ou poderiam ocorrer) com 
ele ou com outras pessoas, com vistas à tomada de decisões seguras em relação a questões de 
ordem financeira. (Teixeira, 2017).  

Diz-se que um indivíduo é crítico quando está sempre alerta, é ponderado, é reflexivo e não toma 

decisões financeiras por impulso, vaidade ou modismo, mas de maneira consciente e responsável. Assim, 

um indivíduo é crítico se é prudente e, financeiramente falando, um sujeito que busca alternativas, saídas 

e soluções para as situações financeiras -das mais simples às mais complexas -, fundamentando a sua 

tomada de decisão de forma acertada, levando em conta todo o contexto sociopolítico-econômico-

pessoal que a envolve. 

Quase sempre se está diante da necessidade de tomar alguma decisão financeira, mas se ela não 

for precedida de reflexão e criticidade quanto a possíveis consequências, poderá acarretar problemas – 

por vezes, de grande magnitude – pois toda e qualquer tomada de decisão financeira traz consigo alguma 

consequência.  

À pessoa consumidora - aquela que compra, paga contas, faz empréstimos - impõe-se a 

necessidade de criar hábitos financeiros saudáveis de modo viver melhor o seu cotidiano e envidar 

esforços para o bem-estar pessoal e familiar, tanto no dia a dia de seu trabalho quanto no seu grupo 

social. Isso vale inclusive para os que romantizam a vida.  

É preciso, portanto, refletir sobre a necessidade de criar hábitos e atitudes financeiras, uma vez 

que se está inserido em uma sociedade capitalista, consumista e líquida, que constantemente leva-nos a 

acreditar que o dinheiro traz felicidade. Por outro lado, essa mesma sociedade prega a retórica de que é 

muito bom poupar para consumir.  

Consumir, consumir, consumir ... consumir a qualquer preço. Assim, a cegueira ou a repulsa de 

uma pessoa aos hábitos financeiros saudáveis pode lhe trazer consequências de todo tipo e magnitude - 

em algumas situações até mesmo em relação a comprometimentos severos relacionados à sua saúde física 

e mental. 
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No sentido de compreender e fundamentar a estreita relação entre a EF e a Educação Matemática 

Crítica (EMC), a formação de cidadãos cultos, críticos e reflexivos deve contemplar diferentes 

questionamentos acerca da importância e a necessidade de administrar melhor os recursos financeiros 

pessoais e familiares.  

Compreende-se que a formação de crianças, jovens e adultos conscientes, cultos e impregnados 

de criticidade pressupõe um domínio amplo em Matemática e, em particular, em questões pertinentes ao 

ensino da EF, uma vez que vivemos, todos, em um mundo financeiramente globalizado.  

Assim, é comum admitir a necessidade de incentivar os jovens que ainda não estão no mercado 

de trabalho para que desde então eles se habituem a refletir sobre questões como aplicações na caderneta 

de poupança, Tesouro Direto, crédito, empréstimos, financiamentos, compras parceladas ou à vista, e 

em outras questões.  

Ademais, que os jovens tenham o interesse despertado para aprender a lidar com produtos 

financeiros - talvez ainda na frieza dos números e cálculos financeiros, uma vez que alguns podem ainda 

não estar diante da necessidade de refletir para a tomada de uma decisão em relação a uma compra ou 

empréstimo pessoal ou familiar.  

Entende-se que as questões que perpassam o ensino e a aprendizagem da EFEES ultrapassam 

em muito a barreira frágil do ensino escolar que é desenvolvido em relação ao conteúdo juros simples e 

juros compostos, que são apresentados de maneira descontextualizada em relação à realidade do mercado 

financeiro que as pessoas têm acesso ao fazerem suas compras e financiamentos - realidades que os 

cidadãos enfrentam no cotidiano de suas vidas pessoais e familiares.  

Assim, todas essas questões devem ser ensinadas aos alunos por meio do ensino da EFEES – 

conhecidas, discutidas, refletidas e apropriadas por meio da mobilização e o desenvolvimento constante 

e contínuo do RF. 

Na atualidade contemporânea do ensino, desde já será preciso tornar-se rotineiro nas escolas 

ações do professor no sentido da promoção de reflexões, discussões e a construção de conhecimentos 

com seus alunos mediante demandas que eles próprios por vezes trazem para as salas de aula em relação 

a diferentes questões de ordem financeira que fazem parte do cotidiano da comunidade escolar em que 

vivem, de suas famílias e do país.  

Para isso, os alunos precisam aprender a calcular os valores do juro que está embutido em um 

financiamento. Por exemplo, o juro que está presente quando se faz a compra de uma motocicleta, de 

um carro ou de um imóvel, de maneira que ele aprenda a saber analisar e dimensionar os impactos dos 

valores dos pagamentos mensais dessas parcelas do financiamento no orçamento familiar; será preciso 

que também compreenda os mecanismos e índices que fazem parte do cálculo da inflação mensal e anual 

do país; identificar os itens que compõem a cesta básica para efeitos do cálculo da inflação mensal; 

compreender como são feitos os cálculos da contribuição previdenciária e do imposto de renda de 
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trabalhadores com carteira assinada segundo as respectivas tabelas que são divulgadas pelos órgãos 

governamentais; saber calcular o valor do desconto para a Previdência Social dos Microempreendedores 

Individuais (MEI), por exemplo. Todas essas questões têm implicações diretas na vida de um cidadão e 

de suas famílias e, portanto, devem também ser ensinadas nas escolas e nas universidades. 

Além do mais, será preciso também alertar os alunos, e mais ainda os professores, para algumas 

questões que foram listadas acima, tais como os empréstimos e os financiamentos, quanto ao fato de 

existirem diversas propostas nas mídias que alardeiam Cursos de Educação Financeira no mercado 

financeiro, mas que estão muito distantes do universo de discussões que devem ser promovidas nos 

bancos escolares uma vez que tais propostas destoam, em muito, dos propósitos presentes na EFEES.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O percurso teórico metodológico para a produção e a coleta de dados neste estudo caracterizou-

se por uma abordagem qualitativa e descritiva. A natureza qualitativa justifica-se em razão de a sua 

especificidade caminhar ao encontro das relações e das interações que acontecem entre os sujeitos do 

estudo no contexto escolar da sala de aula, com o propósito de aprofundar seus significados e de 

compreender comportamentos a partir da óptica deles (Minayo & Deslandes, 2007). 

O ambiente natural como fonte direta dos dados, e o pesquisador como instrumento-chave, 

presentes no ambiente onde se desenvolve o estudo, são características marcantes e de suma importância 

em um estudo qualitativo, como o deste trabalho. O fenômeno estudado só é compreendido de modo 

abrangente quando é observado no contexto em que ele ocorre, dado que ele sofre a ação direta desse 

ambiente. Assim, cabe ao pesquisador qualitativo criar espaços que permitam o surgimento de conteúdo, 

procedimentos e aspectos conceituais não previstos de início (Bogdan & Biklen, 1994).  

Portanto, considerando o método de um estudo qualitativo, o pesquisador não coleta apenas 

dados provenientes do ambiente natural no qual se desenvolve o estudo, mas se presta a ser um 

instrumento segundo o qual os dados são coletados por conta de suas ações e da mediação que promove 

(Bogdan & Biklen, 1994).  

O ambiente em que o cidadão desenvolve o seu modo de vida e as ações que promove têm 

importância efetiva acerca da compreensão em relação às suas atividades, e decerto que o meio em que 

o sujeito vive imprime nele traços próprios que se tornam conhecidos à luz de significados que são por 

ele estabelecidos. Desse modo, é possível que a realidade do indivíduo seja falseada quando se queira 

compreendê-lo fora de seu ambiente natural ao se criarem situações artificiais. Levando em conta que as 

questões sejam pesquisadas no ambiente natural do sujeito, como o lócus da sala de aula, sem quaisquer 

interferências do pesquisador, tem-se um estudo conhecido como naturalístico (Lüdke & André, 1986). 

Já a abordagem descritiva deste estudo configura-se a partir de uma relação com os objetivos do 

estudo, segundo os quais se tem a intenção de descrever e de analisar conhecimentos, práticas e 
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concepções de um pequeno grupo de 4 alunos da 2ª série do Ensino Médio de um colégio pertencente à 

Rede Federal de Ensino, localizado em uma grande cidade, capital do Estado, acerca de atividades 

intencionais concernentes a conhecimentos de Matemática Financeira e de Educação Financeira - seja 

por meio de palavras, depoimentos e extratos de alguns tipos de planilhas eletrônicas e resoluções em 

lápis e papel (Lüdke & André, 1986; Gil, 2008). 

Para o cumprimento dos trâmites legais do estudo, conforme preconizado na Resolução 510 do 

Ministério da Saúde, Brasil (2016), em seu artigo 1º, parágrafo único e inciso VII que, em casos de 

pesquisas que objetivam “o aprofundamento teórico de situações que emergem espontânea e 

contingencialmente na prática profissional, [...] que não revelem dados que possam identificar o sujeito”, 

não há necessidade de serem “registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP” (Brasil, 2016).  

Portanto, para as resoluções e respostas que serão apresentadas mais adiante, não houve 

necessidade de identificar o autor - mesmo porque, todo o estudo foi feito pelo coletivo dos quatro 

alunos. No que refere ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), por se tratar de um 

estudo descritivo e todos os dados obtidos terem sido obtidos e analisados de forma anônima, o mesmo 

é dispensado, tendo como base a Resolução 466 do Ministério da Saúde Brasil (2012). 

Sendo assim, o objeto de investigação deste estudo concentrou-se em 3 atividades intencionais 

que foram propostas pelo autor a partir de questionamentos feitos por alguns alunos durante uma 

palestra, e realizadas pelos 4 alunos. Os resultados foram sendo postadas nos “Notebooks” dos alunos, no 

quadro branco, e por meio de lápis e papel, durante uma particular formação de aprofundamento, como 

parte complementar do Projeto “Educação Financeira nas Escolas (EFE): Por que ensinar? Para quem 

ensinar? Em quais momentos ensinar?”.  

As atividades do Projeto concentram-se em palestras para professores da Educação Básica e/ou 

alunos da Educação Básica e do Ensino Superior, e em minicursos de 2 horas ou um pouco mais. Um 

dos propósitos do Projeto é o de potencializar o interesse entre alunos e professores e de aprofundar 

conhecimentos de Educação Financeira. 

A formação objeto deste estudo teve como objetivo o de permitir que os 4 alunos, divididos em 

duas duplas, refletissem e discutissem entre si com a mediação do professor, enquanto aprofundavam 

conceitos e conteúdo que haviam sido apresentados de maneira genérica em uma palestra que foi 

apresentada pelo autor para um grupo de 38 alunos (incluindo os 4 alunos deste estudo), a qual versou 

sobre os “Aspectos da Educação Financeira presentes no cotidiano de professores, alunos e familiares 

que podem/devem ser apresentados e discutidos no Ensino Básico e no Ensino Superior”.  

O professor que leciona matemática na turma em que os 4 alunos estudam procurou o 

expositor/autor após a palestra, e propôs que promovesse “uma conversa mais aprofundada” com os 4 

alunos, tendo em vista o interesse que ela havia despertado para esses alunos. Uma vez combinado entre 

a partes, a particular e específica formação foi ministrada pelo autor ao longo de 3 encontros de 120 
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minutos cada, no mês de fevereiro de 2025, nas dependências da Biblioteca do Colégio em que os alunos 

estudam.  

Para efetivar a participação na formação, os alunos foram orientados a assistir o vídeo contendo 

a gravação da palestra e, logo no primeiro encontro da formação, eles já puderam aprofundar questões e 

dirimirem dúvidas em relação ao que foi o objeto da palestra.  

Em prosseguimento, o professor os orientou em relação à dinâmica que seria adotada ao longo 

daquele encontro, e dos outros 2 encontros seguintes, bem como em relação ao trabalho colaborativo 

que deveria ser desenvolvido por todos: professor e alunos. 

A partir daí, uma a uma as situações I, II e III, que serão apresentadas mais adiante, foram sendo 

apresentadas, refletidas e dinamizadas - uma vez presentes no texto da atividade intencional que estava 

sendo proposta - situações essas, que serão objeto de análises e considerações na seção seguinte. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A atividade que será apresentada no Quadro 1, em prosseguimento, é composta de três situações: 

• A primeira situação está relacionada com a venda de um ventilador em liquidação. Os 

alunos precisam ler com atenção o enunciado da promoção, com o propósito de decidir acerca da 

veracidade ou não das informações que estão sendo veiculadas aos consumidores finais por meio de um 

cartaz afixado no interior da loja;  

• A segunda situação descreve a propaganda de uma promoção relâmpago que é feita por 

um lojista. Os alunos precisam ler com atenção o enunciado da promoção, com o propósito de decidir 

acerca do valor correto que deve ser anunciado aos consumidores levando em conta que sobre o valor 

efetivo final da venda de um produto, o lojista está obrigado a recolher o Imposto de Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) devido, e pagar um percentual para a administradora de cartões por conta 

da modalidade de pagamento via cartão de crédito, pelos clientes.  

• A terceira situação convida os alunos a refletirem sobre uma promoção que anuncia 

descontos de 50% nos preços de todos os produtos de uma loja. Com esse alto percentual de desconto, 

qual terá sido o percentual que este lojista vinha aplicando sobre o preço de custo dos produtos de modo 

que ela ainda continue obtendo um lucro líquido (após pagar impostos e taxas) da ordem de 10% sobre 

o preço de custo? 

 

Quadro 1. Atividade intencional que objetiva o desenvolvimento e a exploração do raciocínio financeiro (RF). 

Fonte: Dados de estudo do autor (2023). 

(I) Para aumentar as suas vendas, um lojista resolveu fazer uma liquidação de alguns de seus produtos. 
Ele anunciou aos clientes que naquele dia o ventilador de 30cm com 6 pás, da Marca XXX estava 
sendo vendido com um desconto de 10% sobre o valor que era cobrado no dia anterior ao dia da 
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promoção. Porém, três dias antes do anúncio, e já pensando na liquidação, o lojista promoveu um 
aumento de 7% no valor desse produto. 

(1) O ventilador estava sendo vendido por R$ 160,00 antes do aumento de 7%. Por qual valor este 
ventilador está sendo anunciado durante o período da promoção?  

(2) Considerando a artimanha feita pelo lojista, qual é o valor real de desconto que está sendo oferecido 
aos clientes na compra do ventilador em promoção?  

(3) De quanto é o percentual real de desconto que está sendo oferecido aos clientes na compra de um 
ventilador em promoção?  

(4) Preencha os dois cartazes a seguir, conforme seja a promoção que está sendo anunciada: o primeiro 
cartaz, à esquerda, é o cartaz que o lojista colocou na loja para anunciar a promoção do ventilador. O 
segundo cartaz, à direita, é o cartaz que o lojista deveria ter colocado na loja para anunciar a liquidação 
para a venda do ventilador. 

  

 
 

(II) Um lojista anunciou que todos os seus produtos estavam sendo vendidos pelos respectivos preços 
de custo, durante os dois dias de uma promoção relâmpago. Uma vez concretizada a venda de um ou 
mais produtos, durante essa promoção (com a emissão de cupom fiscal), considere que sobre o preço 
total da venda o lojista deve recolher os valores referentes a 4% de imposto estadual e de 3,5% para o 
pagamento de taxa à administradora de cartões (quando a venda é feita por meio dessa modalidade de 
pagamento). Assim, para que a promoção anunciada seja de fato verdadeira, e o lojista não tenha 
prejuízos, o resultado da soma dos dois valores (imposto e taxa) tem de ser considerado para compor 
o preço de venda que será anunciado para todos os produtos em promoção, levando em conta que 
todas as vendas serão feitas por meio de cartão de crédito.  

Sobre o preço de custo de R$ 100,00 de um determinado produto que será anunciado durante o 
período dessa promoção, qual deve ser o valor mínimo que deve ser anunciado aos clientes de modo 
que a promoção aconteça conforme está sendo anunciado?  

(III) O mesmo lojista da atividade (II) anunciou que, na semana seguinte, todos os seus produtos 
estariam com descontos de 50%. Considerando todas as informações feitas acima, qual deve ser o 
percentual a incidir sobre o preço de custo dos produtos, de modo que o lojista obtenha um ganho 
real de 10% sobre os preços de custo quando da concretização de uma venda? O que você acha em 
relação ao valor desse percentual? 

 

 

Claramente, as situações presentes na atividade intencional objeto deste estudo, de modo geral, 

afetam diretamente o consumidor final que deseja/precisa comprar o(s) produto(s) em promoção ou 

liquidação, e é atraído pela propaganda que anuncia produtos que estão em promoção, mas por um 

determinado período. Estas e outras estratégias são bastante comuns no comércio como forma de 

alavancar as vendas e/ou para a renovação dos estoques com maior rapidez. Também é fato que, de 

PROMOÇÃO

Ventilador X, 30 cm, com 6 pás

Marca XXX

            10% de desconto

       De R$ ...........

por

R$ ..............

PROMOÇÃO

Ventilador X, 30 cm, com 6 pás

Marca XXX

            ....% de desconto

       De R$ ...........

por

R$ ..............
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maneira geral, quanto maior for o valor percentual de desconto que esteja sendo anunciado em uma 

promoção ou liquidação - da ordem de 50% ou mais -, tanto mais o consumidor fica tentado a comprar 

uma ou mais unidades dos produtos que estejam sendo anunciados com estes percentuais - considerando 

que os valores brutos de compra sejam compatíveis com o valor total que o consumidor pode vir a gastar.  

Nessas situações, por vezes são muitos os clientes que acabam comprando por impulso 

(compram produtos que não precisam), e por vezes chegam a comprometer o orçamento pessoal ou 

familiar, chegando até mesmo a se endividarem apenas para aproveitar uma promoção ou uma liquidação. 

É o que costumamos chamar de “consumo desenfreado”: que é quando o sujeito compra produtos sem 

ter necessidade, e que serão guardados no armário ou em uma estante por ele pois não vão ser 

consumidos de pronto, ou não terão uso imediato.  

De tempos em tempos, parte da imprensa/mídia até notícia que naquela época há um grande 

número de consumidores que fazem compras por impulso sem que estejam precisando de fato consumir 

o(s) produto(s) que está(ão) em promoção. Mas, falou ou viu anunciada uma promoção ou liquidação, 

para que muitos consumidores corram até as lojas para fazer alguma compra ou apenas para ver do que 

se trata. 

Na verdade, as promoções mexem muito com a rotina dos consumidores, que são ávidos por 

uma liquidação ou uma promoção. Seja porque a propaganda é agressiva, insistente e manipuladora, 

fazendo com que alguns comprem até mais de uma unidade de um mesmo produto em promoção 

(mesmo sem estarem precisando consumir), seja porque há um entendimento geral de muitos 

consumidores que gostam de uma liquidação, de que há uma relação direta entre o fato de um 

determinado produto estar sendo anunciado em uma promoção e o preço estar muito em conta em 

relação ao preço que vinha sendo anunciado. Acontece mais ou menos assim: “se o preço de um produto 

está em conta é porque ele está em promoção. Ou então, se um produto está em liquidação ou promoção 

é porque o seu preço está bem em conta. Sendo assim, este é o momento ideal para comprá-lo”.  

Mas a experiência tem mostrado que esse entendimento, por parte de alguns consumidores, 

quanto à existência dessa relação direta entre o(s) preço(s) estar(em) bom(ns) e o(s) produto(s) estar(em) 

em promoção nem sempre é verdadeiro. Fato é que cada caso é um caso. Portanto, é prudente que o 

consumidor tenha calma na hora de comprar produtos em promoções e liquidações - não esquecendo de 

que é prudente sempre fazer a comparação entre os preços de produtos com as mesmas características 

ou similares antes de realizar a compra.  

Entende-se como uma das contribuições que a EFEBES visa oportunizar aos professores é de 

que eles precisam orientar os seus alunos (extensivo para os familiares) para que, quando estejam diante 

de uma promoção ou promoção (ou dela tomarem conhecimento), que os momentos de entusiasmo 

deem igualmente lugar a momentos de hesitação, reflexão, razão e criticidade de modo que a tomada de 
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decisão final em relação à(s) compra(s) esteja(m) fundamentada(s) na necessidade e oportunidade da 

aquisição sem levar em conta o viés do consumismo (de comprar sem precisar).  

Portanto, será preciso que o professor oriente seus alunos para o fato de que a decisão de comprar 

ou não um determinado produto ou serviço, seja feita com absoluta serenidade, uma vez que o impulso 

não é um bom companheiro para uma tomada de decisões de compras.  

O professor precisa/deve orientar os seus alunos para o fato de que também será preciso que o 

consumidor final (aluno ou familiar) avalie haver ou não a necessidade e a premência para ter de comprar 

aquele(s) produto(s) em promoção, e se a compra não vai impactar fortemente o orçamento familiar. 

Portanto, nada de fazer compras sem necessidade e, muito menos, comprar por impulso.  

Assim, será preciso que os alunos reflitam quanto a importância de que aquele que pretende fazer 

uma determinada compra precisa conhecer todas as opções de compra possíveis (por meio de pagamento 

em dinheiro, a vista via PIX e/ou em parcelas), e tenha paciência e tempo para percorrer outras lojas de 

modo a comparar os preços de venda dos mesmos produtos que estão em promoção: marca, modelo, 

espessura, peso etc. Uma vez feito isso, e se for o caso, aí sim tomar a decisão de entrar na loja que 

anuncia a promoção ou liquidação para, enfim, finalizar a compra.  

Por todas essas razões é que se considera que as situações constantes da atividade intencional que 

é objeto deste estudo estão próximas do cotidiano de lojistas e consumidores finais do comércio varejista 

brasileiro, e elas vão ao encontro de situações muito próximas do cotidiano dos alunos e de suas famílias.  

Todo lojista que revende mercadorias, deve recolher impostos sobre o valor final da venda ao 

Estado (o valor que está registrado no Cupom Fiscal de Venda da loja, como tendo sido o valor que foi 

pago pelo cliente) por uma mercadoria ou produto. O lojista também deve recolher impostos ao 

Município quando da prestação de um serviço. Ademais, já é obrigatório por Lei que o cupom fiscal 

informe ao consumidor final qual será o valor do imposto que deve ser recolhido ao Estado como 

pagamento do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), ou ao Município, como 

pagamento do Imposto sobre Serviços (ISS).  

Assim, toda e qualquer promoção ou liquidação que um lojista anuncia vai fazer, para vender 

produtos pelo preço de custo da mercadoria (adquirida junto ao fabricante ou distribuidor) ou anuncie o 

valor com o anúncio de determinado valor de desconto ou percentual, na oferta que está sendo feita ele 

precisa considerar de que ao menos o valor do imposto devido deve ser considerado - uma vez que esse 

valor terá de ser recolhido e deve fazer parte do valor de venda. Caso contrário, ou o lojista venderá sua 

mercadoria com algum prejuízo (ao menos o prejuízo do valor do imposto, sem contar os percentuais 

incidentes sobre despesas com água, luz, telefone, internet, salários de funcionários, e outros) ou o 

anúncio da promoção pode não ser considerada como verdadeira em relação ao que está sendo 

anunciado. Ou ainda, e mais grave, que há a possibilidade de o lojista não vir a recolher os devidos 

impostos que incidem sobre os valores das vendas dos produtos em promoção.  
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Em prosseguimento, apresentamos as resoluções e as respectivas análises das situações constantes 

na atividade: 

No item (I), entende-se que a situação está bem mais próxima do cotidiano dos consumidores: 

pessoas que habitualmente fazem compras, principalmente nas lojas físicas de bairros, que se possa 

imaginar venha a acontecer.  

Entretanto, parece-nos que a atividade, elaborada como intencional, pode ser considerada como 

uma promoção real de um lojista, a qual se apresenta no mundo dos consumidores - como, talvez, à 

primeira vista também ela possa ser entendida pelos consumidores finais por conta do anunciado 

desconto de 10%.  

Assim, logo de imediato salta aos olhos de um consumidor final o desconto de 10% que está 

sendo anunciado para a compra do ventilador em promoção. Promoções para esse tipo de produto 

ocorrem com certa frequência durante o período de verão, onde muitos ventiladores são vendidos. 

Considere PC o preço de custo de um ventilador, conforme anunciado (preço que o lojista paga 

junto ao fabricante ou de um fornecedor); PV o preço habitual de venda do ventilador ao consumidor 

final pelo lojista e PVA o preço de venda do ventilador alterado por um aumento de 7%; PVP o preço 

de venda do ventilador ao consumidor final conforme foi anunciado para o período da promoção.  

No enunciado do item I (1) é informado que, por um bom tempo o ventilador passaria a estar 

em promoção, com um desconto de 10%, e que o preço anterior deste ventilador era de R$160,00 (PV). 

Mas, antes do início da promoção o preço do ventilador sofreu um aumento de 7%, passando ao preço 

de 160 + 0,07 x 160 = 160 + 11,20 = R$ 171,20 (PVA).  

Em seguida, sobre o valor de PVA e durante a promoção, este valor terá um desconto de 10%, 

passando a custar 171,20 – 0,10 x 171,20 = 171,20 – 17,12 = R$ 154,08 (PVP) - preço esse que estava 

sendo anunciado para ser vendido apenas durante o período da promoção. Resposta de (I1): R$ 154,08. 

Mas, considerando que o ventilador estivesse sendo vendido durante a promoção pelo preço de 

R$154,08, o referido ventilador estaria sendo vendido com um desconto de 10% sobre o preço anterior? 

Sendo assim, se constata que de fato houve um desconto no preço do ventilador quando da 

promoção: passou de 160,00 para 154,08. Entretanto, o valor real do desconto que efetivamente foi 

concedido aos clientes para a compra do referido ventilador foi de apenas R$ 5,92 (valor que é obtido 

pela subtração do valor inicial 160,00 (PV) do valor final em promoção: 154,08 (PVP). Resposta de (I2): 

R$ 5,92. Logo, se compararmos o valor de R$ 5,92 com o valor inicial de R$ 160,00, o desconto não foi 

de 10% como anunciado, mas sim de 5,92/160 = 0,037, ou seja, de 3,7% (ou então 1 – 154,08/160,00 = 

0,037). Resposta de (I3): 3,7%.  

De modo a anunciar e vender com correção o referido ventilador, na promoção, o cartaz da 

promoção, o primeiro cartaz, à esquerda, deverá ser preenchido assim: “10% de desconto. De R$ 171, 
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20 por R$ 154,08”. Já o segundo cartaz, a direita, deverá ser preenchido assim: “3,7% de desconto. De 

R$ 160,00 por R$ 154,08”.  

Parece-nos que a promoção objeto desta atividade está bastante próxima de uma retórica 

enganosa que prospera no comércio popular de rua, com o intuito de ludibriar os consumidores. Isso 

porque, nos dias de hoje, na maioria das vezes o consumidor final se preocupa apenas em comparar o 

preço que está sendo anunciado para a compra em uma loja com os preços de outras lojas que vendem 

os mesmos produtos, bem como as condições de parcelamento que podem ser oferecidas para a compra, 

não levando em conta uma avaliação acerca do que está sendo anunciado no cartaz promocional. Por 

outro lado, levando em conta o valor de 10% de desconto fica bem mais fácil ao consumidor constatar 

se a promoção é séria ou não, isto é, se ela cumpre o que promete. 

No item II, até se pode considerar que a situação esteja próxima do cotidiano das pessoas que 

habitualmente fazem compras no comércio (principalmente nas lojas físicas de bairros), levando em conta 

a possibilidade de o lojista estar de fato fazendo uma renovação do seu estoque e os preços de alguns 

produtos com desconto.  

Convém lembrar que, para os padrões de mercado atuais, o lojista paga para a administradora de 

cartões um valor alto de 3,5% sobre o preço de venda (PV) e que essa despesa é inteiramente repassada 

para o preço final de venda. Na verdade, é uma despesa inteiramente paga pelo consumidor final, em 

conjunto com os impostos ao Estado, na ordem de 4%. Total: 7,5%. Assim, se o preço de custo (PC) é 

de 100,00, o preço de venda (PV) é igual a PV = PC + x% x PC = PC (1 + x%). Sobre o PV devem ser 

descontados 7,5%. Logo: PV - (PV x 7,5%) = 100 → PV.(1 – 0,075) = PC. Logo: PC (1 + x%).(1 – 0,075) 

= PC → (1 + x%) . (1 – 0,075) = 1  → 1 + x% = 1 : 0.925 = 1,081081 → x% = 0,081081 = 8,1081%. 

Então, ao preço de custo de R$ 100,00 deverá ser acrescido o percentual de 8,1081% sobre este valor, de 

modo a determinar o PV. Portanto, o preço de venda será PV = R$108,1081. De fato: 108,11 – 7,5% de 

108,11 é igual a R$100,00 (PC).  

A Tabela 1, a seguir, mostra-nos o resultado obtido acima por meio da construção de uma planilha 

dinâmica via software Excel 2010. Note que as alterações dos PC de todos os produtos em promoção 

levam a determinação dos respectivos PV, sem alterar o percentual de 8,108 de aumento sobre todos os 

preços de custo. Assim, se for o caso, toda a tabela de produtos comercializados pelo lojista pode ser 

alterada rapidamente, com alterações pontuais dinâmicas.  

Na verdade, quando o lojista direciona um percentual sobre o preço de venda de um produto 

para cobrir despesas outras que não os tributos ao Estado e outras taxas ele o faz olhando para uma 

estimativa macro de faturamento da loja como um todo. Mas, como o montante de vendas pode ser 

maior ou menor que o que foi por ele estimado, ele só saberá se o percentual está ou não adequado às 

suas necessidades quando chegar o fim de cada mês. É um exercício mensal que cada lojista se vê na 

necessidade de fazer mês a mês. Assim é o comércio varejista.  
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Tabela 1. Determinação do Preço de Venda (PV) de um produto na promoção a partir do Preço de 
Custo (PC) de R$100,00, de modo a atender às condições estabelecidas na atividade intencional (Item II). 
Fonte: Dados de pesquisa do autor. 

Determinação do Preço de Venda (PV) na promoção a partir do Preço de Custo (PC) de R$100,00 de um 
determinado produto* 

PC % sobre o PC (preço de custo) PV (preço de venda) 7,5% de PV Valor líquido recebido (VLR) VLR - PC 

100 8% 108,10811 8,108108108 100 0 

200 8% 216,21622 16,21621622 200 0 

50 8% 54,054054 4,054054054 50 0 
 

 
*A tabela é dinâmica. A partir do PC de R$100,00 ou R$200,00 ou R$50,00 de determinados produtos os respectivos valores 
de PV são obtidos, mantendo-se inalterado o acréscimo percentual (%) sobre o PC. 

 
Tabela 2. Determinação do acréscimo percentual de 138% a ser lançado sobre o Preço de Custo (PC) 
para a obtenção do respectivo Preço de Venda (PV) dos produtos na promoção, de modo a atender às 
condições estabelecidas: lucro líquido de 10% sobre o PC (Item III). Fonte: Dados de pesquisa do autor. 
 

Determinação do Preço de Venda (PV) na promoção a partir do Preço de Custo (PC) de R$100,00 de um 
determinado produto* 

PC % sobre PC PV PV*50% 7,5% de PV*50% Valor líquido recebido 10% de PC PC 

100 138% 237,83784 118,9189189 8,918918919 110 10 100 

   
PREÇO 

  
LUCRO 

 

   
NA PROMOÇÃO 

  
LÍQUIDO 

 

      
SOBRE O PC 

 

        
200 138% 475,67568 237,8378378 17,83783784 220 20 200 

   
PREÇO 

  
LUCRO 

 

   
NA PROMOÇÃO 

  
LÍQUIDO 

 

      
SOBRE O PC 

 

         

 
*A tabela é dinâmica. A partir do PC de um dado produto são obtidos os valores de PV e do lucro líquido de 10% sobre o 
PC. 

 

A Tabela 2, mostra-nos o resultado obtido por meio da construção de uma planilha dinâmica via 

software Excel 2010. Note que as alterações dos PC de todos os produtos em promoção nos levam à 

determinação dos respectivos PV segundo o percentual de 138% sobre o PC, sem alterar o percentual de 

10% sobre o preço de custo de cada produto da promoção, mas sim as respectivas alterações em relação 

ao valor do lucro líquido obtido sobre o preço de custo. Assim, se for o caso, toda a tabela de produtos 

que são comercializados pelo lojista pode ser alterada rapidamente, com alterações pontuais dinâmicas.  

Assim, ao preço de custo (PC) obtém-se o preço de venda (PV), igual a PV = PC + x% x PC = 

PC (1 + x%) → x% = PV/PC - 1. Por outro lado, PV/2 – 7,5% PV/2 = PC + 10% x PC = 1,1 x PC → 

PV(1 – 0,075) = 2 x 1,1 x PC → PV/PC = 2,2/0,925 → x% = 2,2/0,925 – 1 = 1,3783. X = 137,83%. 
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Então, ao preço de custo de R$ 100,00 deverá ser acrescido o percentual de 137,83% sobre este valor de 

modo a determinar o PV, igual a PV = R$118,92. De fato: 118,92 – 7,5% de 118,92 é igual a R$110,00 

(PC = R$100,00 + 10% de R$100,00). Assim, o lucro líquido sobre o PC é de R$10,00. Um percentual 

de acréscimo de 137,83% sobre os preços de custo de todos os produtos parece-nos inadequado para o 

comércio e para os consumidores finais. Daí porque é preciso estar sempre atento para as liquidações ou 

promoções com descontos da ordem de 50% ou mais. Quando se deparar com promoções como esta 

do item III, o melhor a fazer é duvidar da sua seriedade e comparar os preços antes de comprar por 

impulso. 

Não se considera que a atividade que foi objeto da formação com os 4 alunos, e os resultados que 

estão sendo apresentados neste trabalho, sejam vistos como a proposição e a correção de um simples 

exercício de aplicação de conceitos financeiros, uma vez que foi preciso o RF tivesse sido constantemente 

mobilizado para que se chegasse às conclusões que atendem às questões da atividade como um todo.  

Entende-se que, pensar por meio do RF, envolve muito mais que o simples fazer cálculos a partir 

de conceitos e fórmulas da Matemática Financeira uma vez que é preciso também levar em conta os 

valores atitudinais pessoais dos consumidores finais em relação a compras no comércio, em conjunto 

com a razão (a frieza dos números) para a tomada de decisão.  

Nesse sentido, mais uma vez ressaltamos que a elaboração de atividades intencionais que 

contribuem para o estímulo ao exercício do RF implica ensinar algo que vai além do corriqueiro uso de 

fórmulas, técnicas, algoritmos ou cálculos padronizados para a solução de exercícios/questões da 

Matemática Financeira.  

Entende-se, portanto, que os professores precisam elaborar atividades que propiciem o estímulo 

à capacidade de pensar, refletir, analisar, inferir e explorar relações entre situações, valores quantitativos 

e qualitativos. Por sua vez, tais relações precisam ser ditas, expostas, apresentadas, escritas e explicadas 

pelos alunos, por meio de respostas, argumentos fundamentados, comentários e/ou explicações e/ou 

por planilhas, eletrônicas ou em lápis e papel.  

Tomando por base informações advindas do tratamento dos dados presentes nos enunciados das 

questões da atividade, entende-se ser oportuno que o professor promova um amplo debate entre os 

alunos (distribuídos em grupos menores de até 4 alunos cada e no grupo maior). Antes de tudo, o 

professor deve organizar os alunos em grupos menores de maneira que ele se manifeste de modo mais 

amigável e direto com esse pequeno grupo no tocante a questionamentos que venha a fazer, com o 

propósito de os alunos compartilharem dúvidas, ideias e reflexões no interior dos grupos menores e em 

seguida, no grupo maior. 

Feito isso, os alunos irão usufruir de melhores condições para ouvirem e refletirem acerca do que 

os outros colegas de grupo pensam, construindo ideias e conhecimentos de modo colaborativo. Em 
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seguida, se espera que todo o grupo esteja junto para que o professor promova reflexões conjuntas e 

encaminhe o amadurecimento de ideias e a apropriação de conhecimentos.   

Não custa lembrar que durante o percurso de amadurecimento, construção, exercício e 

desenvolvimento do RF, as justificativas para os questionamentos do professor e as derivadas de questões 

da própria atividade devem ser consideradas como resultantes de um trabalho coletivo. Trabalho 

colaborativo que se dá após ampla discussão, análises de possibilidades, esclarecimentos e considerações 

quantitativas e qualitativas e/ou negações a possíveis respostas para perguntas e questionamentos 

lançados pelo professor. Tudo isso, como parte da compreensão e da apropriação do conhecimento.  

Mas, para que os alunos possam chegar às respostas, é necessário que o professor intervenha e 

os estimulem para que façam inferências justificadas utilizando-se de conhecimentos matemáticos prévios 

(cálculos financeiros) para a obtenção de novas conclusões.  

Por fim, entende-se que em todos os momentos e no decorrer de todo o processo que envolve a 

proposição e o desenvolvimento de uma atividade intencional, o professor deve proceder tal qual 

sugerido pelos pesquisadores Mata-Pereira e Ponte (2018, p.785), como a seguir:  

O professor deve resistir ao impulso de dar indicações para a resolução de tarefas e problemas, 
tentando apoiar o raciocínio e o trabalho do aluno. Se o professor apresenta demasiadas 
indicações aos alunos e não os desafia, a resolução da tarefa é simplificada e não apoia o 
desenvolvimento do raciocínio (Mata-Pereira & Ponte, 2018, p. 785). 

Nessa atmosfera, mais uma vez se toma como aliados os autores Ponte, Oliveira & Varandas 

(2008, p.166), os quais argumentam que para se ter um ensino e uma aprendizagem matemática que 

privilegie o exercício do raciocínio, será preciso que as atividades estejam centradas em “criar situações 

de aprendizagem estimulantes, desafiando os alunos a pensar, apoiando-os no seu trabalho, e favorecendo 

a divergência e a diversificação dos percursos de aprendizagem”.  

Além do mais, também contamos com Freire (1981, p. 80) nessa caminhada, autor que nos anima 

a prosseguir quando afirma que “quanto mais se problematizam os educandos, como seres no mundo e 

com o mundo, tanto mais se sentirão desafiados. Tão mais desafiados, quanto mais obrigados a responder 

ao desafio”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos dias de hoje, muitos jovens de 16 a 24 já têm uma conta bancária com cartão de débito e/ou 

crédito em seu nome, segundo dados do Portal Terra6. Desde então a utilização de um cartão bancário é 

fruto do seu trabalho precoce ou da facilidade com que hoje em dia os pais têm de ajudar os seus filhos 

 
6 Pesquisa nacional da Federação do Comércio do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ) mostra que 41% dos jovens de 16 a 24 
anos possuem conta bancária. Em 2008, essa proporção era de 26% de acordo com a Fecomércio. A pesquisa foi feita em 
parceria com o instituto de pesquisa Ipsos, que entrevistou 1 mil pessoas em 70 cidades. 
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a suprirem necessidades financeiras básicas em relação ao pagamento diário de transporte, alimentação e 

lazer, por exemplo. 

Por outro lado, uma vez alunos na Educação Básica ou no Ensino Superior, já desde essa idade 

os jovens têm contato diário com diferentes tipos de produtos financeiros que são largamente oferecidos 

por meio do celular ou outras mídias digitais. De maneira similar ao que acontece com os adultos, também 

são muitas as dúvidas que os jovens passam a ter no tocante ao começo de terem de gerir as suas vidas 

financeiras pessoais, e até familiares.  

As salas de aula - tanto na Educação Básica quanto no Ensino Superior - apresentam-se como 

um local ideal para que os jovens (e os que ainda não estão no mercado de trabalho) tirem dúvidas e se 

orientem acerca do melhor a fazer e decidir no amplo universo do sistema financeiro que começam a 

trilhar.  

Desse modo, o professor precisa estar preparado para atender todas essas demandas de 

informações e dúvidas que dia a dia só faz crescer entre os alunos e os seus familiares.  

No contexto escolar, todos os dias o professor precisa se atualizar quanto a concepção do 

planejamento como uma ferramenta para organizar o seu trabalho pedagógico; como prever situações e 

estabelecer objetivos em busca da melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem, os quais se 

apresentam como fundamentais por meio da elaboração de um plano de aula que contemple diferentes 

atividades financeiras, realizáveis na própria sala de aula, em outros ambientes escolares e/ou nas 

comunidades dos alunos.  

Este instrumento didático, o planejamento escolar, tem se mostrado importante como um valioso 

suporte para as práticas didáticas de sala de aula, e em eventos no ambiente escolar, razão por que 

incentivamos que ele seja mais ainda fomentado nas escolas de modo atender melhor às demandas dos 

alunos e de suas famílias. 

A imprensa televisiva tem noticiado, de modo geral, que os consumidores têm optado por 

parcelamentos com um número maior de pagamentos iguais e de valores baixos. Segundo os 

entrevistados: “se o valor da prestação cabe no meu bolso eu compro parcelado”.  

Na esteira do grande número desses consumidores há muitos inadimplentes, embora o cenário 

esteja melhorando com a renegociação de dívidas que tem sido promovida por bancos e instituições 

financeiras. Em muitos casos, durante a renegociação das dívidas o valor da multa é perdoado, mas a 

correção do montante da dívida não.  

E na esteira de uma renegociação lá vai um novo endividamento por meio de um novo 

parcelamento – normalmente, mais alargado no tempo e em parcelas de valores menores que as do 

parcelamento anterior, mas com a vantagem de o consumidor estar livre para voltar a comprar e 

consumir.  
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De todo modo, fato é que ambos os lados saem ganhando: o consumidor, que tem de volta o 

“seu nome limpo” e volta a comprar e a instituição financeira, que retoma com um novo empréstimo, 

possivelmente em melhores condições que as do empréstimo anterior e a reconquista do cliente. 

Assim, consoante esse imenso universo de questões que permeiam o ensino de EF, entende-se 

ser importante que uma ou mais atividades sejam elaboradas com o propósito intencional de serem 

capazes de explorar e potencializar a compreensão do conteúdo que esteja subjacente a ela, bem como o 

fato de que ela deve nortear a resolução de questões financeiras propostas já ao longo das aulas de 

matemática, e devidamente contempladas no projeto político-pedagógico escolar.  

Mais uma vez entende-se ser necessário que o professor se prepare em relação aos pressupostos 

que sustentam o ensino e a aprendizagem da EF no âmbito dos ideais que norteiam a EFEES, no sentido 

de melhor promover reflexões financeiras junto aos alunos.  

Nesse sentido, o professor assume um papel primordial para encaminhar essas questões em sala 

de aula com os seus alunos e, portanto, precisa estar preparado para atender às inúmeras demandas que 

os alunos trazem para o debate acerca da temática EF nas salas de aula - tanto na Educação Básica quanto 

no Ensino Superior.  

Deste modo, o papel do professor é fundamental para promover a transformação efetiva dos 

alunos no tocante às inúmeras questões financeiras, que surgem diariamente. 

Um ponto crucial para o ensino orientado da EF nas salas de aula reside no fato de que é preciso 

sensibilidade e conhecimentos para orientar os alunos quanto à importância de eles economizarem parte 

de seu salário/renda (recursos) com vistas a, desde cedo, já se preocuparem em aprender como avaliar e 

aplicar em produtos financeiros que permitam usufruto de uma melhor qualidade de vida já no presente 

e de vislumbrarem horizontes acerca do que esperam almejar para o futuro.  

No mundo pragmático, inclusivo e tecnológico em que se vive nos dias de hoje, considera-se ser 

pertinente e essencial a adoção de práticas de ensino nas perspectivas intradisciplinar e interdisciplinar: 

uma realidade que veio para ficar tanto nas salas de aula quanto em casa e no trabalho, fazendo com que 

o uso do celular e do computador no cotidiano das pessoas sejam oportunos, fundamentais, necessários 

e imprescindíveis. 

Os autores esperam que as contribuições, trazidas por meio deste trabalho ajude professores e 

pesquisadores a repensarem práticas por vezes normalizadas. Em particular, que este trabalho os ajude a 

refletir sobre quais ressignificações da matemática como componente curricular são necessárias para os 

projetos de sociedade que queremos e reivindicamos. 
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